
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 760.716 - PA (2015/0198001-6)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO CURUÇÁ 
PROCURADOR : MAILTON MARCELO FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ELIOMARA CORREA SANTAREM 
ADVOGADO : CARLOS NATANAEL PAIXÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. EXONERAÇÃO. 
DEVIDO PROCESSO LEGAL. NECESSIDADE. ACÓRDÃO COM 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. LEI 8.666/93. IMPERTINÊNCIA 
TEMÁTICA (SÚMULA 284/STF). VIOLAÇÃO AO ART. E 535 DO 
CPC. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em 
que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que 
lhe foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos 
presentes autos. 
2. No que se refere aos artigos 128 e 460 do CPC, não foi impugnado o 
motivo adotado na decisão agravada (Súmula 182/STJ). Ademais, "o 
pleito inicial deve ser interpretado em consonância com a pretensão 
deduzida na exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento 
da pretensão extraído da interpretação lógico-sistemática da peça 
inicial não implica julgamento extra petita" (AgRg no AREsp 
322.510/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 11/06/2013, DJe 25/06/2013).
3. A concessão da segurança se deu à luz de fundamentos 
exclusivamente constitucionais, os princípios do devido processo legal, da 
ampla defesa e do contraditório, circunstância que inviabiliza o exame da 
matéria em sede de recurso especial. 
4. Ainda que superado o referido óbice, "é vedada a exoneração de 
servidor público em razão de anulação de concurso, por força do 
que dispõe o art. 21, parágrafo único, da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, sem a observância do devido processo legal" (AgRg no 
AREsp 245.888/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013). 
5 "A Lei 8.666/93, que estabelece normas gerais sobre licitações e 
contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de 
publicidade, compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, não 
guarda pertinência com as questões envolvendo concursos para 
preenchimento de cargos públicos efetivos" (AgRg no REsp 
1.292.947/MG, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 16/02/2016, DJe 24/02/2016).  
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de maio de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 760.716 - PA (2015/0198001-6)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : MUNICÍPIO CURUÇÁ 
PROCURADOR : MAILTON MARCELO FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ELIOMARA CORREA SANTAREM 
ADVOGADO : CARLOS NATANAEL PAIXÃO 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Cuida-se de agravo 

regimental manejado contra decisão que negou provimento a agravo em recurso especial com a 

seguinte fundamentação (fls. 542/545): 

Verifica-se, inicialmente, não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do 
CPC, na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, 
não se podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao 
interesse da parte com negativa ou ausência de prestação 
jurisdicional.
No que se refere aos artigos 128 e 460 do CPC, a alteração das 
conclusões adotadas pela Corte estadual, no sentido de que "foi 
requerido na peça vestibular o pagamento dos valores no período 
de afastamento, sendo estes devidos desde a impetração do 
mandamus", tal como colocada a questão nas razões recursais, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Ademais, "o pleito inicial deve ser interpretado em consonância 
com a pretensão deduzida na exordial como um todo, sendo certo 
que o acolhimento da pretensão extraído da interpretação 
lógico-sistemática da peça inicial não implica julgamento extra 
petita" (AgRg no AREsp 322.510/BA, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 11/06/2013, DJe 
25/06/2013).
Quanto ao mais, restou reconhecida a ilegalidade que anulou a 
nomeação e posse da servidora pública, nos seguintes termos (fls. 
270/271): 

No mérito, o cerne da demanda gira em torno da legalidade 
do ato administrativo que anulou a nomeação e posse da 
servidora pública, sem a instauração de Procedimento 
administrativo. 
Importante frisar que a análise da legalidade do ato pelo 
Poder Judiciário não constitui afronta ao Principio da 
Separação dos Poderes, considerando-se que não se trata do 
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mérito do ato, mas de obediência ao inciso XXXV, do art. 5°, 
segundo o qual "a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário lesão ou ameaça a direito." 
Assim, procedendo-se uma análise minuciosa do presente 
caso, facilmente concluo pela existência de ilegalidade no ato 
administrativo em comento, posto que anulou a nomeação do 
servidor já no exercício de suas funções, sem que lhe fosse 
assegurado o devido processo legal, a ampla defesa e o 
contraditório.
O princípio do Devido Processo Legal, que se consubstancia 
em alicerce fundamental de todo o sistema processual, tem 
previsão no art. 5°, LIV, da CF/88, segundo o qual "ninguém 
será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido 
processo legal. Assim, tem-se que o devido processo legal está 
associado à idéia de um processo justo, permitindo a 
participação das partes. 
Nossa Magna Carta, visando assegurar os valores do Estado 
Democrático de Direito também estabeleceu que "aos  
litigantes,em processo judicial ou administrativo, e aos 
acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla 
defesa, com os meios e recursos a ela inerentes", conforme 
regra insculpida no inciso LV do art.5°. 

 Assim, verifica-se que a controvérsia foi decidida à luz de 
fundamentos exclusivamente constitucionais, matéria insuscetível de 
ser examinada em sede de recurso especial. 
Ainda que superado o referido óbice, o aresto está em consonância 
com o entendimento desta Corte no sentido de que "é vedada a 
exoneração de servidor público em razão de anulação de concurso, 
por força do que dispõe o art. 21, parágrafo único, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, sem a observância do devido processo 
legal" (AgRg no AREsp 245.888/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, julgado em 15/08/2013, DJe 22/08/2013). 

O agravante insiste na tese de violação ao artigos 535 do CPC e ocorrência de 

julgamento extra petita. Afirma que a impetrante não foi aprovada dentro do número de vagas 

previsto no edital e que sua nomeação é ato nulo de pleno direito, nos termos da Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Acrescenta que o precedente citado na decisão "não se adequa ao 

caso em epígrafe, vez que não se trata de anulação de concurso, pois no caso em comento, 

a agravante não apenas manteve a validade do concurso, como chamou todos os 450 

(quatrocentos e cinquenta) aprovados" (fl. 556).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 760.716 - PA (2015/0198001-6)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece ser acolhida, porquanto a parte agravante não logrou desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão atacada

Como antes afirmado, verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na 

medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram 

submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.

No que se refere aos artigos 128 e 460 do CPC, não foi impugnado o motivo 

adotado na decisão agravada, qual seja a aplicação da Súmula 7/STJ, incidindo, por analogia, a 

Súmula 182/STJ. Ademais, "o pleito inicial deve ser interpretado em consonância com a 

pretensão deduzida na exordial como um todo, sendo certo que o acolhimento da 

pretensão extraído da interpretação lógico-sistemática da peça inicial não implica 

julgamento extra petita" (AgRg no AREsp 322.510/BA, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 11/06/2013, DJe 25/06/2013).

Quanto ao mais, a concessão da segurança se deu à luz de fundamentos 

exclusivamente constitucionais, os princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do 

contraditório, circunstância que inviabiliza o exame da matéria em sede de recurso especial. 

Ainda que superado o referido óbice, o aresto está em consonância com o 

entendimento desta Corte no sentido de que "é vedada a exoneração de servidor público em 

razão de anulação de concurso, por força do que dispõe o art. 21, parágrafo único, da 

Lei de Responsabilidade Fiscal, sem a observância do devido processo legal" (AgRg no 

AREsp 245.888/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, julgado em 15/08/2013, DJe 

22/08/2013). 

Em reforço, confira-se decisão proferida em hipótese semelhante: 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 535 
DO CPC. NÃO VIOLAÇÃO. CONCURSO PÚBLICO. PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. SÚMULA 7/STJ. SERVIDOR PÚBLICO. 
EXONERAÇÃO SEM O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. 
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1. Inexiste a alegada violação do art. 535 do CPC, pois a prestação 
jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme 
se depreende da análise do acórdão recorrido. 
2. A análise da existência de direito líquido e certo e existência de 
prova pré-constituída, a autorizar o conhecimento do mandado de 
segurança, implica reexame do conjunto fático-probatório, o que é 
defeso a esta Corte. Incidência da Súmula 7/STJ. 
3. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido de 
que a exoneração de servidores concursados, ainda que em estágio 
probatório, necessita  a observância do devido processo legal com 
a instauração de procedimento administrativo, no qual devem ser 
assegurados os  princípios do contraditório e da ampla defesa. 
Súmula 83/STJ. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 792.499 PA, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/12/2015, DJe 
14/12/2015)

Acrescente-se que, conforme diversos precedentes deste Tribunal, "a Lei 

8.666/93, que estabelece normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 

pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no 

âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, não 

guarda pertinência com as questões envolvendo concursos para preenchimento de cargos 

públicos efetivos" (AgRg no REsp 1.292.947/MG, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 16/02/2016, DJe 24/02/2016).  

A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. 
LEI DE LICITAÇÕES E CONTRATOS. IMPERTINÊNCIA 
TEMÁTICA. SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES DO STJ. 
1. O art. 41 da Lei 8.666/93 não guarda pertinência temática com 
os fundamentos adotados pelo acórdão recorrido, pois estabelece 
normas gerais sobre licitações e contratos administrativos 
pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Desse modo, 
aplica-se o óbice previsto na Súmula 284/STF.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.529.923/AC, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 
24/08/2015)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0198001-6 AREsp 760.716 / PA

Números Origem:  00003163820138140019  201330313367

PAUTA: 10/05/2016 JULGADO: 10/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO CURUÇÁ
PROCURADOR : MAILTON MARCELO FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIOMARA CORREA SANTAREM
ADVOGADO : CARLOS NATANAEL PAIXÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Nomeação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO CURUÇÁ
PROCURADOR : MAILTON MARCELO FERREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : ELIOMARA CORREA SANTAREM
ADVOGADO : CARLOS NATANAEL PAIXÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e 
Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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